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APRESENTAÇÃO 

Toda contratação no setor público é uma busca complexa por 

eficiência e bons resultados, o que exige grandes e renovados 

esforços em planejamento adequado, entendimento pleno das 

necessidades, estudo de soluções, avaliação de opções.   

O desafio está em como obter esses parâmetros. E na área de 

Gestão da Ocupação, isso é ainda mais relevante.   

Existe um padrão razoavelmente sedimentado de modelos 

contratuais no setor público voltados para a gestão predial: 

separação de objetos, vários contratos, vários fornecedores, 

variados instrumentos de fiscalização, mensuração e 

pagamento, em geral voltados para a disponibilização postos de 

trabalho de dedicação exclusiva, definidos pelo contratante.  

Mas há outros modelos possíveis e até já experimentados, em 

especial a oferta integrada de diversos serviços, conhecida 

popularmente por Facilities, embora seja uma impropriedade 

conceitual, pois o termo correto é Facilities Management, o que 

será tratado, num conceito mais amplo e moderno, como 

Gestão da Ocupação.  
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Recentemente, a Lei n. 14011/2020 passou a permitir a Gestão 

da Ocupação em condições similares ao mercado privado, 

agrupando serviços e prevendo obras vinculadas, desde que 

sejam inerentes à prestação do serviço pretendido.  

O TRE-DF, assim como outros órgãos públicos, tem grande parte 

de seu orçamento de custeio relacionado com a Gestão da 

Ocupação, em especial pela estrutura atual descentralizada de 

mais de 20 prédios. Esse é um tema, portanto, que merece 

estudo apropriado, que leve em conta as instalações e contratos 

atuais, as possibilidades futuras, as melhores estratégias e 

soluções potenciais.  

Diante disso, o objetivo aqui é orientar e sugerir caminhos para 

os procedimentos de planejamento da contratação de Facilities 

Management no TRE-DF, na expectativa de contribuir para 

melhorar a eficiência do Tribunal e aumentar o valor entregue 

aos cidadãos. 

O TRE-DF administra, hoje, 24 prédios, mais de 37.000m2 de 

área construída e uma porção de contratos pulverizados para 

manter e operar essas instalações, incluindo vários tipos de 

manutenção e de limpeza, jardinagem, brigada, copeiragem e a 

compra de materiais relacionados a alguns desses serviços.  

Só a manutenção predial consome em torno de R$ 500 mil/ano.  

E para gerenciar tudo isso, são apenas 2 profissionais de 

engenharia, segundo o Plano de Obras mais recente. Movido 

pelos mais nobres princípios, o TRE-DF consigna nesse 
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documento um ousado e louvável plano de construir um Centro 

de Atendimento ao Eleitor. Com isso, será possível racionalizar 

enormemente a estrutura atual. E isso merece ser levado em 

conta no planejamento do Tribunal.  

Tal diretriz consta do Manual de Planejamento de Aquisições do 

TRE-DF, versão de setembro de 2019, que determina a aplicação 

sistemática de boas práticas  de governança  e  gestão  pública 

nas contratações. 

Uma boa prática para o TRE-DF seria estabelecer um Plano 

Estratégico de Gestão da Ocupação, tal como já existem outros 

instrumentos similares na casa. Esse documento trataria, de 

modo interdisciplinar, os diversos aspectos relacionados com a 

ocupação, em suas diversas implicações, relativas, por exemplo, 

à gestão de pessoas, tecnologia, teletrabalho, mobilidade, 

sustentabilidade, mobiliário, arquitetura, custos, manutenção, 

operação e segurança.  

Este Manual propõe reflexão sobre a relevância de tratar o tema 

como elemento estratégico da gestão, abordando seus 

principais aspectos, em especial a busca pela eficiência do gasto, 

as possibilidades que envolvem economicidade e melhoria 

contínua dos processos e redução de desperdícios, objetivos 

perseguidos pelo TRE-DF, como está publicado em seu Plano de 

Aquisições de 2020.  

Um caminho para evitar o desperdício é estudar as necessidades 

reais, as opções disponíveis, os modelos de mercado praticados, 

as soluções possíveis e critérios para sua escolha, observadas as 
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contratações públicas similares e as novas portas abertas pela 

Lei n. 14011/2020.  

É o que se apresenta aqui. Tratar da Gestão da Ocupação, seus 

principais conceitos e modelagens, potenciais de implantação, 

como possível abordagem de planejamento mais eficiente.   

Vamos começar conhecendo os principais conceitos envolvidos 

nessa área? 
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CONCEITOS 
 

Não é novo o fenômeno da terceirização. Desde o século XVIII, 
na Inglaterra, o gerenciamento de prisões, manutenção de 
estradas, coleta de impostos, de lixo, o sistema de correios e o 
transporte de prisioneiros vêm sendo terceirizados 
(Bergamaschi, 2004). 

No Brasil, a opção de terceirizar serviços especializados também 
não é nova. No século XIX, o Imperador D. Pedro II contratou a 
firma Aleixo Gary para fazer a limpeza urbana do Rio de Janeiro 
(Schimidt, 1999).  

A terceirização, entretanto, teve início, como processo amplo e 
estruturado, no governo brasileiro, a partir de 1997, com o 
Decreto 2.271, que priorizou a contratação de atividades de 
suporte: limpeza, vigilância, transportes, informática, 
copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e 
manutenção de prédios, equipamentos e instalações.  

Desde então, as despesas com terceirização vêm crescendo 
anualmente, em especial a partir de 2003 (Saigg, 2008). A 
locação de mão-de-obra quase dobrou de representatividade 
no custeio federal, de 2009 a 2013 (CGU, 2015).  
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Consulta ao Painel de Custeio do Governo Federal demonstra 
que, de 2016 a 2020, foram gastos R$ 84 bilhões em itens de 
despesa associados, de modo geral, à terceirização (apoio 
administrativo, técnico e operacional; vigilância; limpeza; 
manutenção; locação de mão de obra), o que representa 54% 
de todo o custeio administrativo ali evidenciado. Dados 
disponibilizados pela CGU  (https://www.gov.br/cgu/pt-
br/acesso-a-informacao/dados-abertos/arquivos/terceirizados) 
informam que em janeiro de 2019, estavam atuando, pelo 
menos, 98 mil empregados terceirizados em órgãos do Poder 
Executivo federal.  

A terceirização, portanto, tomando esses números como 
referência, tem se tornado um elemento extremamente 
relevante na estrutura administrativa do serviço público, em 
vários aspectos. Entre esses aspectos estão os métodos de 
contratação e a gestão contratual. 

Os serviços são contratados de forma dispersa e individual, 
gerando milhares de contratos e potencial ineficiência do gasto. 
Levantamento da Central de Compras apontou mais de 8.000 
contratos em 2019 relacionados com serviços sob o regime de 
dedicação exclusiva de mão-de-obra, cujo objetivo, geralmente, 
está relacionado às necessidades de ocupação (Central de 
Compras. Projeto Terceirização. Relatório de Estudos Técnicos 
Preliminares, 2020).  

Para cada um desses contratos, são despendidos esforços 
administrativos de planejamento, seleção do fornecedor, 
assinatura, monitoramento, fiscalização, revisão, pagamento. E 
cada etapa nessa cadeia de esforços tem custos de transação, 
pode representar riscos e exigir controles para sua mitigação.   
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A maioria desses contratos está relacionada com o conceito de 
Facilities Management (FM), um campo profissional e 
acadêmico ainda em estágio de desenvolvimento no Brasil, que 
engloba a gestão predial estratégica nas organizações (Ferreira, 
2005). 

Depois dos gastos com pessoal, os dispêndios relacionados com 
instalações e prédios – também chamados de custos de 
ocupação - estão entre os mais elevados nas organizações 
(Madritsch et al, 2008). Frequentemente, esses gastos são 
subestimados pelos gestores (Apgar, 1993).  

Estimativas apontam para gastos de mais de R$ 20 bilhões por 
ano para operar e manter as repartições públicas do Executivo 
federal (Heckert & Santos, 2020).  

Casos de sucesso apontam que a gestão de contratos no 
modelo de Facilities Management pode gerar economia 
superior a 20%, pela integração e racionalização das operações 
(Guimarães & Gonçalves, 2016).  

Isso pode representar até R$ 4 bilhões por ano em redução de 
gastos, só no Executivo federal. Sem contar o enxugamento dos 
custos administrativos de gerenciar os contratos, também da 
ordem potencial de bilhões. E a racionalização e otimização de 
espaço físico, outro parâmetro que pode representar expressiva 
economia de recursos.  

Contratações com esse potencial de aumento de eficiência, em 
formato integrado e com diversas variantes, passaram a ser 
explicitamente permitidas pelo art. 7 da Lei n. 14.011/2020.  

Uma das formas de aumentar a eficiência e economicidade, em 
relação aos custos de ocupação, se refere às taxas de área útil 
por usuário. A NBR 5665 prevê, para escritórios, uma pessoa a 



 10 

cada 7m2 de área útil. O mercado de coworking privado vem 
atuando com 6m2, conforme dados do Censo Coworking Brasil 
(http://coworkingbrasil.org/censo/2017). No entanto, os 
parâmetros da administração pública podem ser bem 
diferentes.  

Na Esplanada dos Ministérios, por exemplo, com 32 edificações 
e 731.000m2 de área construída, a taxa de ocupação em área 
útil, levantada pela Central de Compras, ficou em 13m2 por 
estação de trabalho (Heckert & Santos, 2020). Atingir os níveis 
de eficiência do mercado poderia representar 60% de aumento 
na ocupação atual, abrindo espaço para eliminar custos com 
locação de imóveis.  

Para promover essa racionalização, seria necessário e desejável 
estimular a política de compartilhamento de prédios e reformar 
e adequar as instalações, mobiliário, leiaute, segurança, 
acessibilidade, acústica, uso de energia, ergonomia e respeito a 
demais normas de desempenho. 

Tudo isso ainda pode ser combinado com o potencial de 
redução do espaço físico necessário, em função, especialmente, 
dos efeitos da digitalização de serviços e do trabalho remoto, 
fenômenos que foram tremendamente acelerados na 
pandemia.   

Dados do Painel Raio-X (https://raiox.economia.gov.br) de 
fevereiro de 2021 apontam que o Governo federal já dispõe de 
quase 70% de serviços digitalizados e 85% dos órgãos federais 
já adotaram processos eletrônicos em sua gestão 
administrativa. Quase 30% dos órgãos já se ligaram ao 
barramento do Processo Eletrônico Nacional, cerca de 40% já 
usam o TaxiGov e 15% adotaram o Almoxarifado Virtual, 
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números que irão crescer bastante com as iniciativas de 
expansão dos modelos de contratação da Central de Compras.  

No mesmo Painel Raio-X, é possível identificar que mais de 11% 
da força de trabalho federal tem acima de 60 anos e outros 21% 
estão entre 51 e 60 anos de idade. Significa que em poucos 
anos, cerca de 1/3 dos servidores poderão estar aposentados. E 
há poucos indícios de que haverá reposição de quadros na 
mesma proporção do seu enxugamento.   

Agrega-se a isso a influência que a migração para o trabalho 
remoto pode representar, alterando profundamente as 
relações interpessoais e a necessidade de infraestrutura física 
de funcionamento das repartições públicas. Mais de metade 
das pessoas ocupadas no setor público tem potencial de 
teletrabalho (Goes, Martins & Nascimento, 2020).  

Tais estatísticas afetam fortemente o cenário de gestão de 
pessoas e capacidade operacional da gestão pública, agora e no 
futuro próximo. Uso intensivo de tecnologia, aumento de 
produtividade, simplificação de atendimento ao cidadão e 
atuação remota, levando à perspectiva de modificar fortemente 
as necessidades de espaços físicos.   

Esse contexto foi usado como forte justificativa para 
fundamentar a introdução, no mundo jurídico, da permissão de 
contratar o serviço de Gestão da Ocupação, conforme artigo 7º 
da Lei n. 14.011/2020, que corresponde, de modo geral, ao 
conceito de Facilities Management, integrando serviços 
terceirizados de suporte como limpeza, segurança, manutenção 
e outros relacionados com a ocupação predial.  

Art. 7º A administração pública poderá celebrar 
contrato de gestão para ocupação de imóveis públicos, 
nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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§ 1º O contrato de gestão para ocupação de imóveis 
públicos consiste na prestação, em um único contrato, 
de serviços de gerenciamento e manutenção de imóvel, 
incluído o fornecimento dos equipamentos, materiais e 
outros serviços necessários ao uso do imóvel pela 
administração pública, por escopo ou continuados. 

§ 2º O contrato de gestão para ocupação de imóveis 
públicos poderá: 

I - incluir a realização de obras para adequação do 
imóvel, inclusive a elaboração dos projetos básico e 
executivo; e 

II - ter prazo de duração de até 20 (vinte) anos, quando 
incluir investimentos iniciais relacionados à realização 
de obras e o fornecimento de bens. 

§ 3º (VETADO). 

§ 4º Na hipótese de que trata o § 2º deste artigo, as 
obras e os bens disponibilizados serão de propriedade 
do contratante. 

§ 5º Ato do Poder Executivo poderá regulamentar o 
disposto neste artigo. 

Como se vê, a lei é bastante flexível, permitindo envolver, na 
contratação, a elaboração de projetos, execução de obras de 
engenharia e fornecimento de equipamentos, em contratos 
que podem durar até 20 anos. É uma inovação radical na forma 
como se contratam serviços na administração pública brasileira.  

Na experiência acadêmica e profissional de Cotts e Rondeau 
(2004), o gestor de Facilities tem sempre uma pergunta muito 
clara e recorrente na cabeça: “como reduzir custos”? Esses 
autores afirmam que custo é o aspecto mais investigado em 
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Facilities Management, no que são corroborados por Wong 
(2005). Isso torna inegável a importância dessa atividade no 
setor público, pelo volume de gastos relacionados com a 
ocupação predial.  

Há muitas definições para Facilities Management (FM), mas em 
geral o conceito envolve o foco no ambiente de trabalho e nos 
serviços de apoio e suporte da organização (Haas & Hansen, 
2010). A ISO 41011 define FM como a função organizacional que 
integra pessoas, propriedade e processo dentro do ambiente 
construído com o objetivo de melhorar a qualidade de vida das 
pessoas e a produtividade do negócio principal. Para o TCU, no 
Acórdão 929/2017-Plenário, trata-se de prática 
contemporânea, de soluções integradas, que reduz 
redundâncias e aumenta sinergia e facilita a gestão contratual.  

A área de FM é responsável pela gestão estratégica do espaço 
predial, da operação do ambiente construído, do suprimento de 
serviços aos usuários dos ativos imobiliários (Grimshaw, 1999; 
Jensen, 2008). Envolve, em geral, gestão de propriedades e 
ambiente construído, serviços de alimentação, limpeza, 
segurança e engenharia, avaliação de ativos, decisões sobre 
compras, construir-manter-descartar, alocação de espaço, 
terceirização, portfólio de ativos (Wong, 2005; Yiu, 2008).   

Tipicamente, FM abrange áreas múltiplas e interdisciplinares de 
conhecimento, sem um conjunto definido de disciplinas, 
funções e atividades, emprestando conhecimento das teorias 
de administração, engenharia, arquitetura e contabilidade. De 
modo sintético, FM lida com a formulação, execução e avaliação 
de decisões sobre espaço, serviços, recursos e desempenho. 
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Elementos relevantes: 

Trabalho: "o que fazemos" x " lugar para onde vamos"  

Trabalhadores: móveis, ágeis, colaborativos, 
autônomos  

Instalações: escritório, mesa, computador, ociosos em 
reuniões, campo, casa ou férias. 

Mesa ociosa = desperdício  

Ocupação estratégica: espaço, mobiliário, tecnologia, 
pessoas, gestão 

 

Possibilidades: 

Eficiência e flexibilidade em estações de trabalho. 

Leiaute e mobiliário eficientes. 

Cuidados com iluminação, acústica, segurança, 
conforto. 

Acesso e colaboração remota. 

Diversidade de ambientes de trabalho: coworking, 
home-office. 

Trabalho por resultado, em vez de jornada. 

Economia: redução de espaço, consumo, serviços.  
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Ações: 

Analisar ocupação atual: mobiliário, leiaute, 
ociosidade, usuários em tempo integral, usuários em 
tempo parcial, área útil por usuário, custo por 
usuário/m2, espaços coletivos, colaborativos, 
individuais, políticas de trabalho remoto, serviços ao 
cidadão, infraestrutura e dispositivos de tecnologia, 
cultura corporativa 

Avaliar tendências: custos, restrições orçamentárias, 
digitalização de serviços, evolução do quadro 
funcional, adesão ao teletrabalho, tecnologias de 
acesso e colaboração remota  

Decidir cenários possíveis: estações individuais, 
compartilhadas, coworking, teletrabalho, leiaute 
aberto, estações plataforma, racionalizar área útil por 
usuário, racionalizar espaços ociosos, de circulação, 
depósitos, digitalizar serviços, eliminar arquivos, 
eliminar estoques, eliminar frota própria.  

 

Gestão Estratégica da Ocupação: 

Plano Estratégico: governança; políticas; pilotos; 

financiamento; planos de implantação.  

Plano Operacional: contratações; pessoas; cultura; 

comunicação; treinamento; liderança. 
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Aspectos relevantes: 
 

Como as pessoas trabalham 

Atividades e meios  

Comunicação e privacidade  

Tecnologia e cultura 

Equipe x individual 

Resistência a mudança 

Apoio da Alta Administração 

Liderança pelo exemplo 

Clareza de objetivos 

Benchmarking 

 
Curva de Mudança Cultural (Transição) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Modelo de Transição de Bridges (W. Bridges, 1991) 
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Encerramentos Zona Neutra 
Novos Começos 
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FACILITY(IES) MANAGEMENT (DEFINIÇÃO) 

Barrett e Baldry (2003): Abordagem integrada para 
operação, manutenção, melhoria e adaptação de 
instalações para suporte aos objetivos primários da 
corporação 

ISO 41011: Função organizacional que integra pessoas, 
propriedade e processo dentro do ambiente 
construído com o objetivo de melhorar a qualidade de 
vida das pessoas e a produtividade do negócio 
principal 

TCU (Ac 929/17-P): Prática contemporânea, de 
soluções integradas, reduz redundâncias e aumenta 
sinergia e facilita a gestão contratual 

 

FACILITY MANAGEMENT — VOCABULÁRIO (ISO 41011:2019) 

estação de trabalho: local que contém mobiliário e 
equipamentos de suporte (incluindo telefonia, TI e 
conexões de energia), especificamente projetado ou 
adequado para atividades relacionadas ao trabalho e 
que é adequado para uso permanente 

ambiente construído conjunto de edifícios, obras 
externas (áreas paisagísticas), infraestrutura e outras 
construções dentro de uma área 

infraestrutura sistema de instalações, equipamentos e 
serviços necessários para a operação de uma 
organização 
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facility conjunto de ativos que é construído, instalado 
ou estabelecido para atender às necessidades de uma 
entidade (no Brasil, “instalações”) 

local de trabalho: local físico onde o trabalho é 
realizado 

serviço de facility provisão de suporte às atividades 
primárias de uma organização, entregue por um 
prestador interno ou externo 

 

Na teoria, a área de FM atua em: 

Estratégia imobiliária 

Planejamento de longo prazo 

Gerenciamento de espaço 

Planejamento de interiores 

Arquitetura e engenharia 

Manutenção e operação 

Custo de ciclo de vida 

Melhoria constante de eficiência 

Qualidade de vida 

Compliance normativo 
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Na teoria, a área de FM atua em: 

 

 

Na prática do setor público, tem se limitado a serviços: 
manutenção 

portaria 

recepção 

limpeza 

jardinagem 

copeiragem 

brigada 

carga e descarga 

dedetização 

chaveiro 

vidraceiro 

piscineiro 

serralheiro 

marceneiro 
persianeiro 
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Modelos de FM 

In-house services. Serviços realizados pela própria 
organização, com pessoal próprio, dentro de casa. 

Single Services. Modelo mais simples, em que se 
contratam serviços individuais, como limpeza, 
manutenção, brigadista, gerando vários contratos. 

Bundled Services. Nesse modelo os serviços são 
agrupados em um único contrato, de forma a 
possibilitar gestão otimizada. Pode existir mais de um 
contrato, como, por exemplo, agrupando, de modo 
separado, os chamados HARD SERVICES dos SOFT 
SERVICES  

HARD SERVICES são serviços relacionados à 
estrutura do edifício: manutenções e 
operações das instalações prediais, elevadores, 
ar-condicionado, sistemas de combate à 
incêndio, geradores, no-breaks, cabeamento.   

SOFT SERVICES  são os serviços ligados à 
conservação do espaço: dedetização, gestão 
de resíduos, recepção, refeições, mensageria, 
limpeza, jardinagem, vígilância.  

Integrated Facilities Management (IFM). É o  
Gerenciamento Integrado de Instalações, em que todos 
os serviços de execução são terceirizados de forma 
agrupada, num único contrato, incluindo a concepção, 
planejamento e gerenciamento das instalações.  
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Vantagens potenciais do FM 

REDUÇÃO DE CUSTOS 

RACIONALIZAÇÃO DE RECURSOS 

INTEGRAÇÃO E SINERGIA 

REDUÇÃO DE OCIOSIDADE 

OTIMIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO 

GESTÃO DIGITAL 

AUMENTO DE PRODUTIVIDADE 

DEFINIÇÃO DE PRIORIDADES 

ATUALIZAÇÃO DE PRÁTICAS 

MANUALIZAÇÃO INTEGRADA 

RELATÓRIOS GERENCIAIS 

PESQUISA DE SATISFAÇÃO 

 

Justificativas de adoção do FM 

INTERDEPENDÊNCIA DOS SERVIÇOS 

GANHO DE SINERGIA 

POTENCIALIZAR GANHOS DE ESCALA 

OTIMIZAR DIMENSIONAMENTO DE EQUIPES  

AGILIZAR SOLUÇÃO DE PROBLEMAS 

SIMPLIFICAR RESPONSABILIZAÇÃO 

FATURAR COM BASE EM INDICADORES 

ATRAIR EMPRESAS ESPECIALIZADAS 

SIMPLIFICAR GESTÃO CONTRATUAL 

REDUZIR INDISPONIBILIDADE DE AMBIENTES 
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RACIONALIZAR USO DOS RECURSOS  

INCREMENTAR SEGURANÇA OPERACIONAL 

REDUZIR CUSTOS 

REDUZIR SOBRECARGA DE GESTORES  

PRIORIZAR SOLUÇÕES ESTRATÉGICAS 

MERCADO CONSOLIDADO 

 Acórdão nº 10.264/2018-Plenário (SEBRAE) 
Acórdão nº 929/2017-Plenário (CAIXA) 

 

ENTROPIA 

Falha de energia identificada por garçom seria 

reportada ao gestor do seu contrato que informaria ao 

gestor de manutenção predial, que, por sua vez, 

reportaria ao engenheiro residente e este acionaria o 

encarregado e/ou o oficial responsável, gerando 

morosidade para resolução dos problemas 

 Acórdão nº 10.264/2018-Plenário (SEBRAE) 

SINERGIA 

se uma mesma empresa efetua a liberação, prepara o local e 

executa os serviços de manutenção, obtém-se uma interação 

positiva no processo, gerando agilidade e economicidade à 

gestão, o que acaba por trazer vantagens operacionais para 

a Administração 

 Acórdão nº 929/2017-Plenário (CAIXA) 
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Nível de decisão ESTRATÉGICO: 

Estratégia de FM conforme estratégia da organização 

Políticas para espaço, ativos, processos e serviços 

Gestão de riscos (adaptação a mudanças) 

Avaliação do impacto da edificação sobre as atividades 
primárias, ambiente externo e comunidade 

 

Nível de decisão OPERACIONAL: 

Contratação 

Entrega de serviços conforme contratado 

Monitoramento dos prestadores 

Coleta de dados para avaliações de desempenho 

 

Estratégias Alternativas de Ambiente de Trabalho 

Pesquisa de 2018 da Global Workplace Analytics com 

organizações que adotaram formas alternativas de 

ambientes de trabalho.  

Menos de metade (48%) dos trabalhadores têm 

estação de trabalho fixa e 21% têm mobilidade dentro 

da própria organização, compartilhando baias.  

Entre os principais fatores que levam as organizações a 

adotarem formas alternativas de ambiente de trabalho 

estão: redução de custos, colaboração, qualidade de 

vida, produtividade, agilidade, retenção de talentos.  
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FM no setor público. Linha do Tempo 
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FM no setor público. Parâmetros de Ocupação. Exemplo 
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FM no setor público. Mudança de Paradigma. 

 

FM no setor público. Fatores de influência recentes.  
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Gestão da Ocupação e FM no Setor Público: Premissas 

 

 

Gestão da Ocupação e FM no Setor Público: Desafios 
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Gestão da Ocupação e FM no Setor Público: Riscos 
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MODELAGEM 

O que é modelagem/estratégia da contratação? 

Estabelecimento do modelo de fornecimento a ser 

adotado, compreendendo os itens que serão adquiridos 

ou contratados e as condições gerais de fornecimento 

  

Processo de Abastecimento Estratégico  
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Análise de contexto do Processo de Abastecimento Estratégico  

  

Prado Filho e outros (2016)  

 

Processo de Fornecimento em FM 

 

ABNT NBR ISO 41012:2019 
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Modelos de Referência 

 

 

Fatores Avaliados 

 Escopo (Serviços Abrangidos) 

Principais aspectos do modelo de negócio 

Prazo de vigência 

Principais aspectos da gestão e fiscalização 
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CANVAS DE PROJETO 
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PRECIFICAÇÃO 

Mercado: potenciais fornecedores do objeto pretendido.  

Pesquisa de mercado: verificação das condições específicas do 

mercado conforme o objeto pretendido: especificação, marcas, 

qualidade, desempenho, prazos, garantia, unidade de medida, 

assistência técnica, entre outros.  

Custo: o que é utilizado para produzir ou comprar um bem ou 

serviço: matéria prima, energia, pessoal, serviços terceirizados.  

Despesa: gasto com manutenção da atividade: escritório, 

administração, marketing, tributos. 

Preço: custos + despesas + lucro. 

Pesquisa de preços: procedimento que estabelece o preço de 

referência, incluindo especificação do objeto, priorização, 

coleta, validação, crítica e análise de fontes disponíveis, para 

permitir negociação justa e realista.  
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Preço de mercado: preço corrente em condições semelhantes 

ao paradigma pesquisado.  

Preço praticado: preço que organizações públicas semelhantes 

pagam, em condições similares.  

Preço registrado: preço constante do Sistema de Registro de 

Preços (Atas vigentes).  

Preço de referência: parâmetro obrigatório para julgar 

compras, obtido com base em uma “cesta de preços aceitáveis” 

e tratamento crítico dos dados. Sinônimos: preço estimado, 

orçamento base, valor orçado, valor de referência, valor 

estimado. 

Preço máximo: limite que, em geral, se definido, proíbe aceitar 

proposta superior. 
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IN 05/2017 

Planilha de Custos e Formação de Preços: documento a ser 

utilizado para detalhar os componentes de custo que incidem 

na formação do preço dos serviços, podendo ser adequado em 

função das peculiaridades 

Estimativa:  

(1) planilha (dispensada se inviável ou 

desnecessário o detalhamento dos custos) 

(2) pesquisa em contratações similares ou 

indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, 

valores oficiais de referência, tarifas públicas 

ou equivalentes\ 

(3) regras, principalmente de depreciação 
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CURVA ABC: Método de Priorização 

 

avaliar Banco de Preços e os preços praticados nas últimas 

aquisições 

a utilização da curva de Pareto (curva ABC) para a aplicação da 

recomendação anterior, de forma a ser efetuada uma análise 

mais aprofundada nas aquisições de medicamentos de maior 

valor total de aquisição (medicamentos classificados no grupo 

“A” da curva ABC) e a ser efetuada uma análise mais expedita 

nas aquisições de medicamentos de menor valor total 

(medicamentos classificados no grupo “C” da curva ABC)  

(TCU. Acórdão 2.096/2013-Plenário) 
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Modelo de Norma Interna de Pesquisa de Preços, 

levando em conta a lógica da Curva ABC 

Art. 9º A estimativa de preço ... no 

mínimo, 3 referências... 

§ 2º Havendo contrato em andamento, a 

pesquisa de preços poderá ser feita 

contemplando os materiais que 

representem, no mínimo, 60% do preço 

total de materiais do contrato vigente.  

§ 3º Os preços dos materiais que não 

tenham sido objeto de pesquisa poderão 

ser corrigidos pela variação percentual 

apurada entre os preços dos itens 

pesquisados na forma do § 2º deste 

artigo 

(TCU. Portaria n. 128/2014) 
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GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

  

Estimado ou Proposto? 

Acórdão nº 499/200-Plenário do TCU: deveria ter se utilizado 

como referência o valor estimado da contratação e não o valor 

da proposta de cada licitante para comprovação de capital 

social ou patrimônio líquido mínimos (…) de maneira a se 

promover a uniformização de tratamento dos participantes do 

certame 
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Índices + PL?  
 
O edital pode exigir:  

a) só índices contábeis;  
b) só garantia de proposta (até 1% do estimado, 
proibida em pregão); 
c) só CS mínimo;  
d) só PL mínimo;  
e) índices contábeis e CS mínimo;  
f) índices contábeis e PL mínimo 

 
Embora o regulamento do SICAF possa levar à interpretação de 
que Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo somente seria 
exigível se o licitante não atingir algum dos índices, essa não 
parece a melhor conclusão, especialmente considerando a 
utilidade dos índices de modo isolado, conforme debate que se 
fará mais adiante.  
 
Para corroborar essa tese, veja-se que a Súmula nº 275 do TCU 
não menciona os índices quando cita os critérios não 
acumuláveis. Além disso, no Acórdão nº 654/2020-Plenário, o 
TCU ponderou que a Lei de Licitações não veda a exigência 
cumulativa de índices mínimos e patrimônio líquido mínimo. Há 
outros precedentes daquele Tribunal de Contas atestando que, 
para fins de qualificação econômico-financeira, é aceitável a 
exigência cumulativa de capital social ou patrimônio líquido 
mínimo com os índices contábeis (Acórdãos nºs 1.265/2015-2C, 
2.346/2018-P, 576/2020-P).  
 
Portanto, índices contábeis podem ser exigidos junto com um 
dos outros critérios. 
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Julgamento por itens: acumula? 
 

O entendimento do TCU foi emitido na Decisão n. 744/1999-
Plenário: 

8.2. … nas licitações cujo objeto seja divisível em itens, 
a exigência de comprovação de capital social ou 
patrimônio líquido mínimo seja proporcional à 
participação do licitante nessa divisibilidade 

Essa mesma lógica foi reforçada no Acórdão 2197/2015 - 
Plenário: 

9.3.2. a empresa licitante pode participar da disputa de 
todos os lotes, desde que o edital estabeleça critérios 
objetivos a fim de assegurar que somente serão 
adjudicados a uma mesma empresa os lotes para os 
quais ela apresente os requisitos mínimos necessários 
para garantir o cumprimento das obrigações assumidas 

Vale ainda citar o Sumário do Acórdão 2895/2014-Plenário: 

a empresa licitante pode participar da disputa de todos 
os lotes, devendo o edital estabelecer critérios objetivos 
a fim de assegurar que somente sejam adjudicados a 
uma mesma empresa os lotes para os quais apresente 
os requisitos necessários para garantir o cumprimento 
das obrigações contratuais assumidas 

Sintetizando, a jurisprudência do TCU vai na linha de que se 
deve exigir CS ou PL mínimo em relação a cada item/lote 
individualmente, mas também deve-se prever no edital critérios 
para que o licitante somente contrate aqueles itens/lotes para 
os quais apresente requisitos mínimos proporcionais, ou seja, 
levando em conta o conjunto de itens/lotes, a fim de garantir o 
cumprimento das obrigações contratuais assumidas.  
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Experiência em que?  

Para comprovação da qualificação técnica, tanto do 
profissional, quanto da empresa, as exigências devem se referir 
às parcelas do objeto licitado que sejam, cumulativamente, de 
maior relevância técnica e de valor significativo. E os 
parâmetros devem ser objetivos, claros e previamente 
definidos no edital, não podem ser genéricos, nem imprecisos, 
nem irrelevantes (Súmula nº TCU 263 e Acórdãos TCU nº 
1.328/2010-P e 361/2017-Plenário).  

Eis uma falha bem comum: apenas copiar o texto genérico da 
lei, sem definir o que será considerado compatível com o que 
se está licitando, em características, quantidades e prazos. O 
julgamento tem que ser objetivo, portanto, esse tipo de 
requisito é inaceitável.  

Também não é aceitável que seja exigida experiência sobre 
parcelas que representam volume irrisório de recursos em 
relação ao conjunto do objeto. Como exemplo, em uma 
licitação de obra, o TCU considerou indevida a exigência de 
experiência prévia na colocação de piso em granilite, que 
representava apenas 4,5% do valor total (Acórdão nº 
374/2009-2C).  

As exigências devem ser fundamentadas, de forma que fique 
demonstrado que são necessárias e pertinentes ao objeto 
licitado (Acórdão TCU nº 1.942/2009-Plenário).  

Para o TCU, em regra, não se deve exigir experiência da empresa 
em percentual superior a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos previstos na licitação (Acórdãos TCU nºs 
3.663/2016-1C e 2.696/2019-1C, 1.284/2003-P, 2.088/2004-P, 
2.656/2007-P, 2.215/2008-P, 3.070/2013-P, 827/2014-P, 
1.851/2015-P e 2.002/2019-P).   
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Técnica + Tempo?  

Um caso específico é a comprovação de experiência mínima em 
serviços terceirizados. A Instrução Normativa 5/2017 permite 
exigir o atendimento simultâneo de duas condições: (1) tempo 
de atuação, de pelo menos 3 anos; e (2) quantitativo compatível 
com o licitado, geralmente até 50% do objeto.  

A norma permite o somatório de atestados, mas as regras são 
diferentes para a comprovação do tempo de atuação no ramo 
e da quantidade de serviço. Pode-se somar períodos 
concomitantes para comprovar a quantidade de serviço 
naquele período. Mas não se pode somar o mesmo período 
para comprovar o tempo mínimo (Vide Ac. TCU 463/2015-P). 

Para comprovar o tempo de experiência, os atestados devem se 
referir a períodos diferentes. E para comprovar a quantidade de 
serviço, devem se referir ao mesmo período, como 
exemplificado a seguir: 

Atestados Período Tempo de Execução 

AT1 Jan/2016 a mar/2017 15 meses 

AT2 Out/2016 a 
Out/2017 

7 meses (out/2016 a mar/2017 coincide 
com o AT1)  

AT3 Jan/2018 a Dez/2018 12 meses 

AT4 Jun./2017 a 
Maio/2019 

7 meses (jun/17-out/17 = AT1; jan/18-
dez/18 = AT3) 

Tempo total de experiência 41 meses (15 +7 + 12 + 7) meses em 
períodos não coincidentes  

Nesse exemplo, se a quantidade de postos minima fosse de 20, 
a empresa teria que comprovar que, durante pelo menos 36 
meses, dos 41 que ela apresentou, esteve gerenciando essa 
quantidade de postos concomitantemente.  
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Pode diligenciar? 

O caminho para a administração certificar-se da veracidade da 
declaração prestada (atestado), quando houver dúvida, sem 
incorrer na ilegalidade pronunciada pelo Tribunal de Contas da 
União, é o de solicitar da entidade empresarial licitante as 
respectivas notas fiscais, contratos ou outros comprovantes, 
por meio de diligência, com base no art. 43, §3º, da Lei nº 
8.666/93. E isso ocorre na fase externa do processo, durante o 
julgamento.  

Na condução do julgamento, falhas sanáveis, meramente 
formais, não devem levar necessariamente à inabilitação ou à 
desclassificação, cabendo promover diligências destinadas a 
esclarecer dúvidas ou a complementar o processamento do 
certame (art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e Acórdão TCU nº 
3340/2015-Plenário).  

Deve prevalecer a lógica do formalismo moderado. 

Para o TCU, erro ou omissão na planilha de custos e preços de 
licitante não enseja, necessariamente, a desclassificação da 
proposta. A Administração deve promover diligência junto ao 
interessado para a correção das falhas, sem alterar o valor 
global proposto (Acórdãos n. 830/2018-P, 2742/2017-P, 
2546/2015-P e 1811/2014-P). 

No Acórdão nº 634/2018-Plenário, o TCU deixou cristalino seu 
entendimento de que dúvidas sobre o teor do Atestado de 
Capacidade Técnica devem ser esclarecidas por meio de 
diligências, sendo dever do agente público que conduz o 
certame seguir esse procedimento, buscando afastar as 
dúvidas, por exemplo, mediante a averiguação de notas fiscais 
relativas aos fatos atestados ou outros documentos 
relacionados, que possam dar suporte ao documento 
apresentado na licitação.   
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